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Folha n° 	da proc. 

Adt344Ia 	
r:km:itar 

RFlOnéqj 

Câmara Municipal de São Pauk 
Gabinete do Vereador CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. 

Oi 	PL 

PROJETO DE LEI n° C)1- C)63- 8 / 2 C1 °3  
1 	I_ : 	0 1-I0Jr. 

s ,COMISSÕS D:= : 12 1 /1-}1  20  
Dispõe sobre a inclusão do 

, 

14- 	1/tA 	Ensino Básico de LIBRAS no Curriczao do / 

	

--- 	Curso de Formação da Guarda 'Civil 
Metropoilitana, e dá outras providências 

.11 	r - AtrilAaftsiià,1____ 

amara Municipal de São Paulo decreta : 

cri 

  

  

   

Art. 1' - Fica incluído no currículo do Curso de Formação da Guarda 
Civil Metropolitana o ensino básico da LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais':"' 

Art. 2° - O ensino de LIBRAS de que trata esta Lei poderá ser feito por 
entidades aptas para sua minístração, mediante convênio para esse fim. 

Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de 
t. dotação orçamentária própria, suplementada se necessário. 

Art. 4 0  -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Art. 5 0  - O Exectitivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sç.ssenta) dias a contar da data de sua publicação. - 

Sala das Sessões, 

JUNIÇR 	'-"------- 
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Câmara Municipal de São Pfidb 
Gabinete do Vereador CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. 

JUSTIFICATIVA 

Um dos mais sérios problemas enfrentados pelos surdos em nossa • cidade se referem à dificuldade de se comunicar com os agentes públicos, entre 
eles os guardas civis metropolitanos. 

Sendo esses agentes que estão mais próximos da comunidade, e que 
circulam diariamente pelas ruas de São Paulo, é por demais conveniente 
saberem se comunicar com os deficientes, em especial com os surdos, que hoje 
são cerca de 200 mil, não sendo difícil a ocorrência de situações que envolvam 
ambas partes. 

Não resta dúvidas que esta proposição beneficiará não só os surdos, 
mas também os guardas civis metropolitanos, que no desempenho de suas 
funções, se sentirão muito mais seguros e evitarão confusões próprias da 
dificuldade de comunicação com esses deficientes, motivo pelo qual conto com a 
aprovação de meus nobres pares para este justificado Projeto de Lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

de 20 v3 	 /  3  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Ao Senhor Assessor Chefe: 
Sobre o assunto nada consta. 
EM 

INÁCIO VEIGA 
Of. Legislativo-RF. 11.132 na 

Coordenação do Setor Administrativo 
ATM 

do processo n° 	C./e 	 
(a) 

CÓD. 0233 
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(a) 

FABIO D 'ASTRO PAIVA 
Secretêdo 



ed/rimuie-a 

16- PAR 
16- 0245/2004 

17 - RELCOM 
17- 1081/2004 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI 61812003 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, 
que dispõe sobre a inclusão de ensino de LIBRAS no currículo do Curso de 
Formação da Guarda Civil Metropolitana. 

- A idéia contida na proposta é que os guardas civis metropolitanos aprendam a se 
comunicar com os surdos residentes na cidade de São Paulo. 

Há inúmeros casos em que os guardas tem difieuldades ao falar com os surdos, o 
acaba incorrendo em acidentes ou prisões desnecessárias. 

No que tange ao aspecto legal, embora o artigo 37, pár. 2 ° , IV da LOM, trate da 
iniciativa privativa do Prefeito para elaboração de leis que abordem o tema de 
serviços públicos, nos parece que o Projeto de Lei em discussão não interfere na 
competência do Executivo. 

E, ainda que restasse qualquer dúvida quanto a este ponto que envolve a 
possibilidade de ingerência em competências de outro Poder, esta Comissão tem 
decidido reiteradas vezes pela possibilidade de haver competência concorrente 
quanto ao tema, em consonância com a jurisprudência que tem se firmado sobre o 
tema :"A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a 
faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente 
ou de maneira exclusiva, sendo que a matéria referente a serviços públicos não é 
pri'vativa do Executivo." (STF - Adln 8721R5 de 03/06/93 e Adln 1060/RS de 
01/08/94). 

110 	
Assim, entendemos ser o presente projeto meritório e juridicamente 
fundamentado, motivo pelo qual, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 

Sala da Comissão de ConStituição e Justiça /  <-Sàs lutk-4 

d5, 
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MARIO SERGIO HORTA 
Secretário 
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São Paulo, 03 I 01 10S 
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GP -33 

ública 

HÉLIO HIDEKI TAKA.HAStil 
Sanratapie - RF 11.122 

Doul:r). 
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FÁBIO DE- ASTRO PANA 
_Se~o 

Recebido na Comissão de 
Adrninitração Pública 

Em, NO 06.1...a)s4(5-'304 
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Papel para informação rubricado com folha n° 	 
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Una Ang lica Maria Gumauskas 
Documentalista 

RF. 100.927 
SGP.33 

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. Encerrado com  -S 	 -C.-e) 	fls. 

Arquivado em  05 1 	1200  /5--  

O Func.° 	 1  

Lina Angélica aria Gumauskas 
Documentalista 

RF. 100.927 
SGP.33 



Segue(m) Juntado(s),nesta data, 
documento(s) rubdcado(s) sob 
n°,.4.4?....e folha de Informação 
sob n°,D.1  

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 



PRESIDENTE 

MUNICI CA L DE SÃO PAULO 

Folha N.o C7 	do proc. 

N °N-Ig  de 2...caa3 

O funcionário 	  

JOSE ROBERTCS FERREM 	 
RF 100.702 

SGP-33 

LIDERANÇA DO PSDB 

REQUERIMENTO N° 
13 - RDS 
13- 0093/2005 

REQUEIRO, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno, o 
desarquivamento dos seguintes projetos dos Vereadores do PSDB: 

1- Carlos Alberto Bezerra Jr.: 
• Projetos de Lei (PL): 433/2001; 660/2001; 677/2001; 83/2002; 93/2002; 

170/2002; 196/2002; 326/2002; 53/2003; 87/2003; 225/2003; 354/2003; 
427/2003; 455/2003; 577/2003; 578/2003; 618/2003; 638/2003; 894/2003; 
81/2004; 142/2004; 254/2004; 466/2004; 507/2004; 

• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 9/2001; 22/2001; 
• Projetos de Resolução (PR): 19/2001; 33/2001; 25/2002; 13/2003; 

2- Dalton Silvano: 
• Projetos de Lei (PL): 292/1997; 956/1997; 546/1998; 369/2000; 32/2002; 

235/2002; 733/2002; 347/2003; 355/2003; 438/2003; 636/2003; 736/2003; 
779/2003; 807/2003; 828/2003; 2/2004; 3/2004; 18/2004; 162/2004; 204/2004; 
266/2004; 280/2004; 396/2004; 434/2004; 479/2004; 480/2004; 

• Projetos de Resolução (PR): 16/2003. r; 

3- Gilberto Natalini: 
• Projetos de Lei (PL): 231/2002; 250/2002; 334/2002; 670/2002; 1 -93; 

186/2003; 362/2003; 468/2003; 49872003; 576/2003; 684/2003; 685/2003; 
728/2003; 794/2003; 75/2004; 88/2004; 89/2004; 163/2004; 170/2004; 
260/2004; 265/2004; 350/2004; 351/2004; 352/2004; 

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 20/2002(?); 21/2002(?); 
• Projetos de Resolução (PR): 27/2002; 25/2003; 02/2004; 08/2004; 10/2004; 
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 11/2001; 12/2002; 

4- Gilson Barreto: 
• Projetos de Lei (PL): 428/1995; 756/1995 / 770/1995;1 771/1995 448/1996( 

670/1996/ 671/1996; 289/1997; 405/1997; 136/1998;/ 5/2000; /  289/2001/ 
508/20011, 525/2001; 533/2001 ' 642/200I' 687/2001< 13/2003;1 117/2003; 

5- Marcos Zerbini: 
• Projeto de Lei (PL): 11/2004; 418/2004; 

2 5  FEL,  - 
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 .60 '''''  
O funcionár .  

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 

LIDERANÇA DO PSDB 
6- Ricardo Montoro: 
• Projetos de Lei (PL): 65/2001; 145/2001; 679/2001; 8/2002; 95/2002; 341/2002; 

388/2002; 410/2002; 379/2003; 432/2003; 433/2003; 435/2003; 543/2003; 
601/2003; 698/2003; 739/2003; 805/2003; 23/2004; 184/2004; 245/2004; 
276/2004; 417/2004; 

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 13/2002; 47/2003; 95/2004; 
• Projetos de Resolução (PR): 28/2002; 44/2003; 
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 10/2002; 7/2003; 

7- William Woo: 
• Projetos de Lei (PL): 174/2001; 530/2001; 601/2001; 723/2001; 272/2002; 

273/2002; 305/2002; 376/2002; 377/2002; 472/2002; 597/2002; 669/2002; 
674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 ; 730/2003; 38/2004; 
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 516/2004; 
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004; 
580/2004; 

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002; 
• Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001; 
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002; 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2005. 
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JUSCELINS DELHA 
er do PSDB 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	oF  

de 2003 	30, o 3 1 Eckr:s.-  (a)  

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

do processo n,°12)/  

• 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

c23 /05' 

Ângela Bordin Andreoni 
Subsecret 'a de Apoio Legislativo 

SGP-2 

• 



ANGELA 
Subsecretária d 

s.) 

P,,N1DREW.: ■ 
Apat LegiSlatiVO 

eâmara AinicOal ale ,9°.ão Atitc; 

Papel para informação rubricado com folha n° 

do processo n° 01-618 / 2003 	30/03/2005 	a) 	 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SOP-33 
Senhora Subsecretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —093 /2005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 30 de março de 2005. 

J 
Viviane Ferreira Pó 

Supervisora 

.... 	 ... 
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Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA no 

16 - PAR 
16- 0380/2005 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 618/2003. 

De autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, o presente 
projeto dispõe sobre a inclusão do Ensino Básico de LIBRAS no Currículo do Curso de 
Formação da Guarda Civil Metropolitana. 

De acordo com a justificativa, o objetivo é aprimorar a capacitação desses 
agentes públicos, que têm contato direto com a população, e o conhecimento da 
linguagem dos sinais em muito poderá contribuir para o atendimento da população, 
incrementando a atuação do Poder Público diante das necessidades dos portadores de 
deficiência auditiva. 

A Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS foi oficialmente reconhecida como 
meio legal de comunicação e expressão através da Lei Federal n.o 10.436, de 24 de abril 
de 2002. O Município de São Paulo, anteriormente, contemplou o assunto através da Lei 
13.304, de 21 de janeiro de 2002 que, em seu artigo 40, prevê: 

A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para 
atendimento ao que dispõe esta lei será comprovada através do Certificado 
de Curso de Formação em LIBRAS, expedido por quaisquer entidades 
habilitadas em formação de Língua Brasileira de Sinais ,— LIBRAS (Lei 
Municipal 13.304, artigo 49. 

A Lei Municipal supracitada foi regulamentada pelo Decreto 41.986/2002. 
Não há, contudo, previsão específica para a capacitação dos servidores pertecentes ao 
quadro da Guarda Civil Metropolitana. Atentando para a importância das funções 
exercidas por estes servidores municipais, principalmente no contato com os munícipes, 
evidencia-se a oportunidade de que se reveste a presente proposta legislativa, que 
representará um complemento à legislação vigente nessa área. 

Destacando, portanto, o elevado interesse público da ma ria, a Comissão 
de Administração Pública manifesta-se favoravelmente à aprovação d 	to. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	 0410(0(05". 

17- RELCOM 
17- 4023/2005 

4.6 
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o  bre Vereador / À Nobre Vereadora 

OE I/ I 01 o a 4-7U  
Para relatar 
Sala d2/Corrir‘ião de c' 	P r ) 	C■ Social e Trabalho. 
Em: 

	

Presidente 	' 
Obs o prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 3°, artigo 63 do Ri 
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
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Recebido na Comissão de 
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R092 u ra Apa 	erraiol 
Secret ia 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Folhas 

 

Rosaura Apa cida Fersahl  
Secretária 
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17- RELCOM 
- 17- 7022/2005 

Fohan'JL - 	do 

Processo 

Rosaura Aparecida 
Reg. l01217 

Câmara .914unicipal de São Paulo 

16 - PAR 

PARECER I. 
16-0813/2005 	 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 618/2003. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que 
dispõe sobre a inclusão do ensino básico de Libras (língua brasileira de sinais) no currículo do 
curso de formação da Guarda Civil Metropolitana. 

Há parecer, pela constitucionalidade e pela legalidade, da Comissão de Constituição e 
Justiça que ressaltou a importância do conhecimento de Libras como facilitador da comunicação, 
evitando-se, desse modo, acidentes ou prisões desnecessárias. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável, acrescentando que a 
Libras foi oficialmente reconhecida como meio legal de comunicação e exprdssão átravéS n da Lei 
Federal n° 10.436, de 24/04/2002, e ressaltou que o projeto complementa a legislação Municipal 
que dispõe, entre outras medidas, sobre a capacitação de servidores municipais para atendimento 
à população surda, que é a Lei 13.304, de 21/01/2002, regulamentada pelo Decreto 41.986/2002, 
contribuindo para a melhoria do atendimento à população e incrementando a atuação do Poder 
Público diante das necessidades dos portadores de deficiência auditiva. 

No âmbito da competência desta Comissão, quanto ao mérito e ao interesse público que 
devemos analisar, entendemos que a propositura em epígrafe deva receber a aprovação desta 
Casa de Leis, endossando os aspectos ressaltados pelo parecer da Comissão de Administração 
Pública relativos ao caráter complementar da propositura. 

Portanto, pelos motivos expostos, o parecer desta Comissão é favorável à propositura, em 
razão do seu interesse p !to e do mérito envolvido. 
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Assistente Parlamentar. 
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Pedido de vistàs ao Vereadà / à Vereadora 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador 

José Police Neto 

16 - PAR 
16- 1384/2005 

PARECER NQ 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 0618/2003 

O projeto em epígrafe, de autoria do Nobre Vereador Carlos Alberto 
Bezerra Jr., dispõe sobre a inclusão do ensino básico de LIBRAS no currículo do 
Curso de Formação da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa apresentada, a presente propositura visa 
aprimorar a capacitação dos agentes públicos, em especial, os Guardas Civis 
Metropolitanos, que estão mais próximos da comunidade. 

Este é o projeto. 

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de 
Constituição e Justiça, que, apresentou parecer pela constitucionalidade e legalidade 
do projeto. 

Examinada pela Comissão de Administração Pública, esta prolatou 
parecer favorável à aprovação, ressaltando que o referido projeto complementa a 
Lei Municipal nQ 13.304, de 21 de janeiro de 2002. 

Dando seqüência ao processo legislativo, foi o projeto encaminhado à 
apreciação da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, que exarou 
manifestação favorável, fundada no interesse público. 

A proposição foi então remetida ao exame desta Comissão de Finanças 
e Orçamento, para ser apreciada quanto aos aspectos financeiro-orçamentários. 

Palácio Anchieta— Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5 0  andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 	 Telefone (I I ) 6824-4405 

17- RELCOM 
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olice Neto 
Netinho - PSDB 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador 

José Pol ice Neto 

Na qualidade de relator designado e sob os aspectos que nos compete 

analisar, verificamos que a proposta contém todos os requisitos necessários à sua 

apreciação. 

Acreditamos que a aprovação da presente medida não produzirá dano 

algum ao patrimônio público. Antes, pelo contrário, julgamos que se trata de 

providência das mais salutares, pois, a inclusão do referido ensino no currículo do 

Curso de Formação da Guarda Civil Metropolitana, beneficiará não só os surdos, 

como também, os servidores municipais. 

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de 

Lei n(-) 0618, de 2003. 

É o parecer. 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 
	

Telefone (11) 6824-4405 



C2 

::iegue(rri) juntado(s), neska 
I :Jaza. documento(s) e folha de • 	• 

informação rubricados sob 

4 _mar& 
----Unte° 

R.F: 10.940 

de Oliveirc 

• , 	 . 	 - 	 . 	
.....,.rsrarsrr,~wittrArlair... .1. 

MARIATEREZAAFFON$ODASILVA  

Técnio Parlamentar 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01 - 	2 52  de 2003 	05/01/2009 	 (a) 

crtatca joSed eliveita 

Técnico Administrativo 
RF 10940 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

) 
4 

1 .  zia se A eida Leite 
Sup rvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 
"N 

Ângela 8 rdin Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP - 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 15 
do processo 01 - 618 de 2003 20/01/2009 

Lina • 400. Gumauskas 
("N 

 
0 0927 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 30/03/2005 
Arquivado novamente em 20/01/2009 
Com 15 fls. 
O Funcionário 

Lina A. iv. Gumauskas 
100927 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impresso no serviço gráfico da CM5P 
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José Roberto Ferreira 
Assistente N41ernentar 

RF 100:i02 



. 2„  

Carlos Bezérra Jr. 
Líder da ban 

Folha n° 	Piccesso 
no01.; ,06. ,.. . 	ce  eco3  

.11~: 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

José Reberto Ferreira 
Assistenta Perlo.mentar 

RF 100.702 • 
Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 	/2009 - 

13 - RDS 
13- 00154/2009 

  

REQUEIRO, nos termos do artigO 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, o desarquivamento do Projeto de Lei n°618/2003, de autoria do vereador 
Carlos Bezerra Jr. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2009. 

RECE 	SGP • 22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n'a CG t 	de 200, 	obi  03 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
 

	 (a) 

José R 	o Fe a 
tentat 17}En'tr;-nta 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 Assis
RF gx).7C2 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no ;requerimento retro para 

volta à tramitação. 

o( / 03 /  2009 

Ângel ordin Andreoni 

Secrea de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

00/ Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 5-4 /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

IL 	yy-)0.A c^.9-  SGP.33 em, 	de 	 de 200.a. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras, 

os( 09 
A 

R—ONI itwor_IAB 
Secretáti/de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Folha 
roc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N2  0618/03 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.brefeitura.sp.gov.br/lebislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n 2  10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais - Libras e dá outras providências. 

- Lei n2  10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
• outras providências. 

- Lei n2  13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Município de São 
Paulo a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de instrução e meio de 
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda. 

- Lei n2  13.401, de 01 de agosto de 2002, que dispõe sobre a realização de curso de 
formação técnico-profissional e capacitação física, durante o período de estágio probatório 
para os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano e de 2 2  Inspetor, e dá outras 
providências. 

- Lei n2  13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. 

- Lei n2  14.441, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da Central de 
Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e Guias Intérpretes para surdo-cegos, no 
âmbito do Município de São Paulo. 

- PL n2  152/00, de autoria do Vereador Eder Jofre, que cria o serviço de atendimento por 
linguagem gestual nas repartições públicas municipais. 

- PL n2  684/08, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a disponibilização 
pelo Poder Público Municipal de Servidores devidamente treinados no uso da Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS - para prestação de informações nos logradouros e próprios 
municipais com significativo afluxo de pessoas; 

Cópias das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  



ose L 	evy 
Procurador Legislativ do Set. de Pes 

AB/SP 67.816 

a 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

LlaWlib3f 
Marcella Falbo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À SGP.21 
Para prosseguimento. 

São Paulo, 1 2  de eutubro de 2009 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folhe 
Proc. N" 

L10436 	 Page 1 of 1 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Ng- 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002.  

Regulamento 
Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - 
Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e 
expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas • surdas do Brasil. 

Art. 22  Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços 
públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como 
meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 

Art. 32  As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde 
devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as 
normas legais em vigor. 

Art. 42  O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito 
Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de 
Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte 
integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade escrita da 
língua portuguesa. 

• 

	Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181 2  da Independência e 1142  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.4.2002 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/2002/L10436.htm 	 1/10/2009 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : Lei AND 10115 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 

Guarda Civil Metropolitana, 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei n° 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 

Alterações: Lei 11,426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12,824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/10/2009 



LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e .dá 
, 	 outras providencias... 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-
lo, usando das. atribuições quelha são conferidas por lei. 
Faz saber que a.Câmara Municipal, •ein sessão de.4.de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19'- Fica _criada, junto e Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda.Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; e qual caberá a vigilán 
dia dos próprios municipais e a colaboração na segurança" 
pública, na forma da lei. •- 

- Parágrafo:único - A colaboração na segu-
rança pública; na qual sa!'..insere a competência para o po-
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me-
diante convenio coisa Policia Estadual. 

• 
. 	Art..29 - No plano de sua estru ura orgâ- 

nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropo1itaiií integra 
a Secretaria Municipal-de_Defesa Social.. 	 . 

Art.-39 - 1½-Guarda Civil-Metropaitana te 
ra'quadro, hierarquia e funções'estabeledidos_por•lei, fi 
xado seu efetivo no limite máximo de 5000 (cinco mil) com .... 
ponentes, entre homens e mulheres. 

• • 	parágrafo único O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
.Executivo. 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana sere exercida por designação'do Prefeito; 

'podendo recair a escolha sobre Oficial Superior •das 'For-
ças..Armadas ou da Pólícia ,Estadual -, obedecidos os regula 
mantos pr6prios:1 " 

• -Art. 59 - Ate o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da.Guarda civil Me 
tropOl.itana o regime jurídico previsto na Lei 49 9.1607 
de 3 de dezembro de 1980. 	 •• 

• Art. 69 •-• A Guarda Civil Metropolitana for-
necerá. os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 

•dg vigiláncia.doe 'próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais' e Orgãos•equiparados, inclusiva-
da Administração 'Indireta.' 	vier a'ser -definido 
no' regulamento referidono parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 As despesaá - decorrentes da-exe -
cução desta lei correrão por.conta,das•dotações orçamentá 
rias,  próprias, suplementadas se necessário.' . 

• • . Art. 89:r Esta-lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em-contráZ 
rio. 	 • 	 • 
PREFEITURA DO-MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	. 	 • \ 
CLAUDIO ,SALVADOR LERDO, Secretário dos Negócios Jurldicos-
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS;-.Secretário Municipal dá Administra-
ção 
RENATO TUNA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX'FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15. de 
'Satanizo 	de 1.986, 
.SUELLY.PENHARRUBIA FAGGiIDES, Secretária do Governo Munici 
pal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : Lei AND 13304 

Total de referências : 

Título: LEI No 13304 21/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Reconhece, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Lingua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como 
lingua de instruçao e meio de comunicaçao objetiva e de uso corrente da comunidade surda, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 323/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 41.986/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Veto sancionado pela CMSP e publicado no DOM de 07/01/2003, p. 32 c. 1. 

[ Back ] 

1/1 
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LEI No 1 .3 4, 21 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 323/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como língua de instrução 
e meio de comunicaçãoobjetiva e de uso corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de 
comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do surdo 

• 
e sua língua natural. 
Art. 2° - (VETADO) 
Art. 3° - (VETADO) 
Art. 4° - A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para atendimento ao 
que dispõe esta lei será comprovada através de Certificado de Curso de Formação em 
LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em formação de Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS. 
Art. 5 0  - Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que atendem ao 
aluno surdo a Língua Brasileira de Sinais, 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias a contar dadata de 
sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

• 
MARIA SELMA DE MORAES ROCHA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de 
Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.304 DE 21 DE JANEIRO DE 2002. 

(PROJETO DE LEI 323/01) 
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JÚNIOR - PSDB) 

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências. 



>Ra:. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 3 0  - No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares, shoppings 
centers e outros de grande afluência de público, visando o atendimento dos surdos, 
disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes 
estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

• 

• 
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para imprimir 

legis 

Título: LEI No 13.401 01/08/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de curso de formaçao tecnico-profissional e 
capacitaçao fisica, durante o periodo de estagio probatorio, para os titulares 
de cargos de Guarda Civil Metropolitano e de 2 0  Inspetor, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 100/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga os arts. 90  a 12, 16 e 17 da Lei no 11.715/1995. (ver documento) 
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Folha 
01,  

9 ‘° 
LEI N°  13.401, DE 1' DE AGOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei n' 100/02, do Eiecotivo) 	• 
Díspãe Sobre a realização de cursa 
de formação técnico-profissional e 
capacitação Pica, durante o periodo de 
estágio probatório, Para os titulares de 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e 

• de 2' Inspetor, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do "Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe do conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho cie 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 
Art 1° - Por ocasião do início da exercício, os titulares dos 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e de-2° Inspetor serio 
matriculados em curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação física, destinado à aquisição de conhecimentos e 
condicionamento físico necessários ao Ilesentpenho das res-
pectivas atribuições. 
§ I° - O curso de formação técnica-profissional e capacitação 
física integra a fixe do estágio probatório e será ministrado 

'pela Guarda Civil Metropolitana, à qual incumbirá a responsa-
bilidade pela elaboração e execução do correspondente regula-
mento, que deverá ser publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio ern data anterior ao inicio das aulas. 
.§ 2° - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
ftsiea não poderá, em hipótese alguma, estender-se além do 

leo quarto mês anterior ao término do perío -do de cumprimento'do 
estágio pmbatódo. 
§ 3° - A carga horária do curso será de: 
I - 540 (quinhentos e ¡atenta) horas-aula para o cargo de 
Guarda Civil Metropolitano; ' 
II - 1479 (um mil quatrocentos e setenta) horas-aula para o 
cargo de 2° Inspetor. 
§ 4°-0 curso será ministrado c,oncomitantemente com o exer-
cido dos cargos, devendo o regulamento referido no parágrafo 
I° deste artigo contemplar a sua disciplina. . 

.Art. 2°- A reprovação no curso de formação técnico-profissional 
e capacitado alce, bem assim o desligamentn deste, acarretará 
a exoneração ao servidor no interesse do serviço público. 
§ I° - Constituirá causa de: 
I - reprovação no curso, a não obtenção do aproveitamento téc-
nico-profissional e da capacitado ffsica considerados necessá-
rios para o exercício do cargo; 
II - desligamento do curso, o não-atingimento da freqiiência 
mínima e a demonstração de 'conduta repreensível na vida pú-
blica e privada. 
§ 2° - Os critérios para a apuração das condições previstas 
neste artigo e o procedimento administrativo a ser observado 
para a exoneração dos servidores-alunos, garantida ri ampla 
defesa, deverão ser previaniente fixados em decreto. • Art. 3° - Sendo servidor da Prefeitura .do Município de São 
Paulo, inclusive das autarquias sesta vinculadas, da Câmara 
Municipal de São liado ou do Tribunal de Contas do Muni-
cipio São Paulo, o ingressante matriculado no curso de for 

• mação técnico-profissional e capacitação física ficará, desde a  

Posse no novo cargo até a confirmação ou exoneração &se l.-°C" I ^-4°  
em razão do resultado obtido no curso, afastado de seu carga_____ 
ou Auriga com prejuízo dos respectivos vencimentos ou sal& - 
rios e demais vantagens.  
§ 1° - Durante o período de afastamento, o servidor perceberá 
a remuneração e demais vantagens relativas ao novo cargo. 
§ 2° - Na hipótese de exoneração do cargo de Guarda Civil 
Metropolitano onde? Inspetor, decorrente da reprovação ou 
desligamento do curso de formação técnico -profissional e ca-
pacitação Sities, deverá o servidor reassumir, no mesmo dia, o 
exercicio de seu cago ou função anterior, computando-se o 
período de afastamento como tempo de sérviço neste último 
para todos os efeltbs legais. 
§3° - Ocorrendo a aprovação nó curso de formação técnico-
profissional e capacitação fiúza, será o servidor desligado do 
cargo ou função anterior desde a data de inicio de exercício no 
cargo de Guarda Civil Metropolitano ou de 20  Inspetor. • 
Art. 4° - Em decorrência das modificações ora operadas, fica 
alterada a forma de provimento dos cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2° Inspetor, na conformidade do -Anexo 
único integrante desta lei. 
Art. 5° - Os concursos públicos e de acesso destinados aos pro-
vimentos dos cargos integrantes do Quadro dos Profissionais 
diGuarda Civil Metropolitana serão homologados, observada 
a legislação especifica, pelo titular da Secretaria Municipal à 
*qual estiver subordinada a Corporação. 
Art. 6° - O disposto nesta lei aplica-se aos candidatos no-
meados para os cargos de 20  Inspetor em virtude de prévia 
aprovação an concurso de acesso. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data rie sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente os ar-
tigos 9°, 10, !I, 12, 16e 17 da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1°. 
de agosto de 2092, 449° da fundação de São Paulo. 	' 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA" EMILIA CORDELLI LAVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respoodendo 
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de 
agosto de 2002. 

. RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

Oralsago da publicado do D.O.M. de 2 da agosto da len * • 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO tr DA LEI N'• 13401, DE 1' DE AGOSTO DE 2002 • 

• SITUAÇÃO ATUAL 	 - SITUAÇÃO NOVA 
Cargos 

• 
Total Demo- 

minado 
Parta 
Tabela 

ReL Formado 
Provimento 

Cargos Total Dano. 
mmraç5o 

Parte 
Tabela 

Roi Pousada 
Provimento 

Homem Mulher Homem Mulher 
6209 2661 

' 

8870 Guarda 
Civil 
Metro. 
pontuo 

PP-S1 

_ 

QPG-1 

• 

- 

Mediante coa- 
curso público 
de provar e ou 
de proves o 
títulos, exigido 
o codificado de 
concluam do 2* 
Grau eauPlatu
ou eqdvalento 
e curso do for- 
mariii0  esoudfi-
ca da no Míni-
mo 540 (qui- 
aliados e qua- 

6209 

. 

. 

2661 

. 

. 

8870 

' 	. 

. 

. 

. 

Guarda 
Civil 
Metro- 
pateio 

PP-111 

• 
. 

QP0-1 

' 	• 

. 

Mediante nas-
mut público 
de.  provas e ou 
de provas e 
títulos, exigido 
o certificad.o de 
concluam - de 
Enlato Médio. 

. 

• 

. 

lenta) 	bons 
realizado 	pela 
Guarda 	Civil 
Metropolitana. 
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legis 
Titulo: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 

da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (Le£ 
documento)  
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (yer 
documento)  
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão 
Interdisciplinar a que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7o desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da 
Lei no 13.530/2003 

Notas complem.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as 
insignias e as divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que 
integram o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor 
da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 
19, par. 20  desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime 
Especial de Trabalho Policial, nos termos do §2o do art. 19 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da 
Guarda Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

página 1 de 1 

Refinar a pesquisa 

Base de dados : legis 
	

Formulário livre 
Pesquisar por Formulário avançado 

Entre uma ou mais palavras  

!lei 810 2003  

Cl! Todas as palavras (AND) O Qualquer palavra (OR) 

~=11 e=111 

http://cm332adnilscripts/wxis.exenah/ 
	

15/9/2009 



05 

•••..5 

LEI PP 13.768, DE 26D JANEIRO DE 2004 

(Projeto de 141 e 8111/03, do tremem, apravarks fama 
da Sabstituthro do Legislativa) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC • 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dá outras providénciar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municlpio da Silo Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cibriara Municipal, em sessão de 16 de dezembro .de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Lidam cria e reenquadra cargos e finges combinem 
da Lei ir• 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação sabe-
qiiente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assina ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimento& 

compostçÃo DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2'- O Quadro da Guarda Uva Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta teL 
Art. 3'- Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluldos na Parte Permanente, Tabela III (PP-111), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referência de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidos na confomadsde do Anexo?, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 

- criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na colma "Situação Atual"; 
11 mantidos, os que figuram nas duas cobaias, com as inana 
forragem ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos ougas do Quadro da Guarda Civil Metropolitma - 
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores 
constantes do Anexo // integrante desta lei. • 

- Na composição da Escala rk Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de runs referência e a que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ 2'- Observar-se-á, ainda, na forma dr; parágrafo I° deste si-
figo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqõente. • 
§ 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo coro os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei. Pua o ser configurada na seguinte coo-
(onnidade: 
I • Nível I: 
a) Guarda Civil Metropolitano -3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano - Classe: 
c) Guarda Civil Metropolitano -("Classe; 
II - Nivel 11: Guarda Civil Metropolitano - Clame Distinta: 
111- Nível RI: Inspetor; 
IV - Nível IV: Inspetor Animai; 
V -Nivel V: Inspetor de Agrupamento; 
VI - Nivel VI: Inspetor Superintendente. 
41'- Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e aclare-
tonta  quando vago. 
§ 2' - Os cargos do Nivel Ide Guarda Civil Metropolitano -3' 
Classe transferem-se à 2' CIAM por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retomando à 3' Classe 
quando o servidor for acenado à 1' Clube, ou quando de sua 
~unia. 
43'- Nivel é o agnipamento de cargos de MI" natureza de 
atribuiçãeu 
Alt - AS atribuições doa cargos que compõem h carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC Serão definidas 
em decreto a ser editado ao prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta lei. 

5olha 
PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 

	P roc. N' 
DA GUARDA CIV1I. METROPOLITANA 

• r - os cargos de Cluarda Civil Metropolitano - 3 .  Classe, Ak 
do Nivel da carreira que integra o quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, serão providos mediante concurso pú-
blico de movas ou de provas e títulos, 
41'- A nomeação obedecerá rigorosamente à Mero de classi-
ficação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida 
dm necessidades da Administração Pública Municipal. 
§ 2° - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - 2° Oeste obedecerá ao dispotto ao artigo 12 desta lei. 
Art. 9° - Encham os cargos de que trata o artigo r, os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, CODEWItell do Anexo 1, integrante desta lei, sedo 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 O estádio probatório corresponde ao penedo de 3 
(ital)anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
41' - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
semperfflo, de acordo com critérios saciem estabelecidos em 
decreto especifico. 
§ - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor sere enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
43" - Durante o período de estádio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3' Classe não poderá acr promovido MB graus 
ou acenado a outro cargo. 
§ 4° - A avaliação especial de que trata o parágrafo I° deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e par servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidida 
§ 5'- O disposto neste artigo aplicam, no que coiíber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
?Inspetor. 
Art. -Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

DÁ EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12- Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda aval Metropolitano -3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
em:duelo funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano • 2' Classe, na forma do disposto no 
Anexo! integrante desta lei, 
Art. 13 - Acamo é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
41' - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer 
80 NIMBO. 
42'- A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto eu artigo  64 da Leio'  8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14 - Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - Q0C con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais 
elevada, na forma estabeleci& no Anexo I integrante deste lei. 
41' • Os conclusos de acesso anão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos a comunicados ao 
Secretário Municipal de Seguram Urbana, 
42'- Sem prejuko do disposto as parágrafo I° deste artigo, os 
concursos de acesso poderia; também ser realizados sempre 
que a Adatinistração julgar necessário. 
§ 3° • Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, mi data do inicio das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses: 

- tiver comportamento danificado como insuficiente ou 
Juan, nOs termos do artigo 9' da Lei n• 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidorea da Guarda Civil Metropolitana: 

-

• 

 tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas iajustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustill-
cedas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. 15 - Os conmusos de acesso, inclusive oe títulos para eles 
exigidos, serão disciplinados cru decreto, no prazo de ate 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
§ 

 
1'- Serão considerados como títulos os cursos de formação 

realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito par a o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ 2'- Para os titulares de carpe de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados conto titulo& os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os ramos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos ame- 

1dem() 
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reuna carreira, quando houver correspondência do conteúdo ' 
e da carga boiada com o curso de formação exigido como re-
quisito pomo concurso de acesso. 
Art. 17 - Os titulara de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC manterão, no 
0C4880, o 010000 grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP doa servidoras do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em fitais de semana e 
feriados, plantões notamos e outros estabelecidas em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe.- 
tarso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
Art. 19 - Pela sujeiçlo ao :nane a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana ferio jus 
a urna gratificação de 50% (chuparia por cento) 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente acirre o 
padrão de vencimento do servidor. 
§ 	Para os fins do disposto no "capa", considero-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ 2'- O percentuel de Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o pedalo de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tadas os limites estabelecidos no "apue deste artigo. 
§3'- A gratifica* de que trata este artigo taxi natureza per-
manente, inchuive para aposentadoria e pensão, sendo inacu-
=lavei com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20  - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos á jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - 
Art. 21 - A jonzade de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 1-40, a ser diaciplinada em decreto, correspondera: 
1-à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
H • ao cumprimento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nadas na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prezo de 50 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derão optar pela nova caneiro da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Mexo 11, inuitulda por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - J-4 
g 1'- A opção de que trata o "caput" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirira carita ¡aceitável, se não houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita. 
§. - No caso de desistência da opção pela nova carmim, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando aperceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3' deste 
atito. 
§3'- Aos servidores que não optarem no prezo estabelecido 
no "cama", fica assegurado o direito de permanecerem reco-
benta teu vencimentos de acordo cosia a Escala de Padreia de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana QPG, devidameuie rea-
justada nos termos da legislação especifica, mentidas as aluais 
referências de seus cargos. 
§ 4' - Os critérios para a acomodação dm servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "ceput" 
sio os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, a prazo consignado no artigo 22 desta lei saí com-
pulados partir da data em que retornarem ao serviço. 
Art 24-0 disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art. 25 - A opção e It sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas uma única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26- Integração é a tonna de acomodação dos atuais ena-
tares da cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos uiveis e referências insti-
tuldos por esta lei. 
Art. 27 • Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 72, sedo integrados nos cargos da 
nova careira, na seguinte conformidade: 

FoMa 
1-no cargo de Guarda Civil Metropolitano. 3' Classe, wttiZ ,C. 
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano COM até 3 (três) 
anos de efetivo escalei° no cargo; 

- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe, os ti-
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 
IR - no cago de Guarda Civil Metropolitano - aia" 03 li-
miares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com naus de 
10 (dez) anos de efetivo estrelejo no cargo: 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial: 
bi os titulares de cargos de Proannenro efetivo de Guarda Civil 
Me0OpOlibl00 - Classe Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de r hispetor, 

VI- no cago de Inspetor Regiorod, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de I' Inspetor. 
§ 1*- O titular de carga do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o muno grau que detinha na 
Massa% anterior. 
§ - San prejadzo da integração prevista num artigo, os sa,  
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cago imediatamente superior ao que se 
encontraram se possuírem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. . 
§ 3' - Os servidores referidos ao 'captas" deste artigo, que não 
possuam o curso de formaçdo profissional correspondente ao 
cago no qual foram integrados, sedo inscritos de oficio cresse 
curso. 
§ 4'- Na hipótese prevista no parágrafo 3', os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acaso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontratem, após sua 
aprovação 00 CURO ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ - A apuração de tempo no cargo, pesa os efeitos deste ar-
tigo uni feita a contar do inicio de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei a' 8.989, de 1979. 
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo 'de Guarda Civil 
Metropolitano • Classe Distinta, noa termos da alínea "b" do 
Inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação data lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serio enquarkados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor. 
§ 1°. O curso de formação profissional a que se refere o 
"aput" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
§ 	O enquadramento previsto no "capar deverá ser efeti- 
vado 00 prazo de até 60 (sessenta) dias, contadoe da data da 
conclusão do ano, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento. 
§ 3'- Na hipótese de irão aprovação no Curso de Faturação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "caput" 
permanecera° no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta 
§ • Para os fina deste artigo, aplica-se o disposto no pará-
grafo 5° do artigo 27 desta lei. 
Art 29 - Ao servidor optante nas termos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
lerá paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e farias. 
§ - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pes-
soal VOP aná reajustada na mesma datas no metano percen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes serenais. 
g r • Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por anafa do ~adiamento nos novos pa-
drões de vencimentos, quie serão incluldas na Vantagem de 
Ordem Pessoal - VOP prevista no "espoe deste artigo. 
Azt 30- A integraçao.dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
gOidade prevista na legislação cattaida. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana aedo integrados nos 
povoe padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento cai-
Imita) dias, contados da data da publicaçao desta lei 
g r - Os efeitos da integração prevista no "caput" ~agirão 
ao primeiro dia do mês subseqüente soda publicação desta lei. 
§2' - Até a publicação do ato de integração, 08 servidores 
km:sidos por arta lei receberão seus vencimentos na forma 
prevista pela legislação vigente pai o Quadro doa Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devideraciale rua-  
instados de acordo com a legislação especifica, mantidos opa. 
rirão de vencimentos atual de seus cargos e danais beneficias, 
nos percentuais e beges atualmente percebidos. 
Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei. 
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§.1-- Os servidores acelerados na forma do "caput" e que 
comprovarem aproveitamento em curso de formação mas-
rimai senão inscritos de oficio no respectivo curso. 
§ 2" - Somente poderá participar de novo concurso de acess-o-ir"..-::„.:.. 
servidor aprovado no curso de formação profissional a que se 
refere o parágrafo I' deste artigo. 	 . 
§ 3' - O disposto neste artigo não se aplica aos *revidem que 
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo i0 desta lei. 
Aro 42- 01 atuais titulares de cargo de 2' Inspetor, investidos 
oro virtude de COMUM público anteriormente à publicação 
desta lei, completara° o emigro probatório de 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor. . ' 
Art. 43- Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos peta Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Aro 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Re£ 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com aa quantidades, deno-
minações, ref.:dadas de vencimento e fomes de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "8", da Lei n" 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45 - Pica vedado o exercir.io transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC. 
Art. 46- A Gratificaçào de Dificil Acesso, criada pela Lei rf 
11.035, de II de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nas termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinquenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, sarem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-I-A, languido pela Lei 
n' 11.715, de 1995, devidamente reajustado aos termos da le-
gislação cio  vigor. 
Art. 41- A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei a' 8.989, de 1979, poderá ser concedida rios servidores lo-
tados e em exercício ao Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana 
Art. 48- As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mantida nas atuais bases de incidência, 
percentuais e COD:4638. 
Art. 49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência. 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere arte artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo bandurreado, de mordo 
como Anexo 1, integrante data lei 
Art. 50 - Os iodais 1 e lido artigo 9' da Lei a° 13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Mi. - 
I - excelente, quando, nos agimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição; 

- bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 
tiver sofrido pena de suspensão; 

(NIQ 
Art. 5 - inciao 1 do artigo 76 da Lei a' 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a nane redação: 
"Art. 76 - 
1 - a parte estava legalmente afastada da mas funções por li- 

• cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumPrimentco de 
pena, ou em licença-médica se imporsibilitadas de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	 "(NR) 
Aro 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei a' 13330, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 84- .—....— ............. - .... 	.............. 
§ 2'- Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos 1, 
alínea "a", e IV deste artigo." (NR) 
Aro 53 - O artigo 84 da Lei O' 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3', com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 
§r- Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instainação de procedimento 
especial de exoneração em estagio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 data lei." (Nál) 
Art. 54 • O "capei" do artigo 132 e seu inciso V da Lei a" 
13.530, de 2103, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exorte-
ração em estágio probatório, nos segMcsral caem 

V. doida; 
	" 

Art. 55- Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Semnança Urbana. 

Zv 

- • ........ 	I • • • • M• • ..... ^ 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33 -Os aervidorm admitidos MO tronos da Lei 9. 160, rk 
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Crol Metropo-
litano poderão realizar opção pelas poirões cts vencimentos ora 
instituidos, na forma do disposto 12D artigo 22 desta lei. 
Aro 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que iram o artigo 33 ficam com a droorainação de funolo alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano • 3' Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo le no Anexo II, di-
agrama data lei. 
§ - A fixação dos salários na nova referancia de vencimento 
observará o prazo previsto para os titularei de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situado, os graus em que se encontrem OS data da publicação 
desta lei. 
§ 3' - Aos servidores que nio optarem no prazo estabelecido 
no "cape, fica assegurado o direito de permanecem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Venchneutos atuabnente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana QPG, devidamente rea. 
jatados nos remoa da legislação especifica, mantida a atual 
referência destra função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei tf 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Ova Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concertos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente á respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
11  - tempo de serviço Público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento das cargos 
correspondentes ás respectivas funçães; 
lli-livcnça sem vencimentos, nos tennos da legislação em 
vigor: 
W - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e atigaidade. a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
titularizarem o cargo efetivo correspondente à timçào ocupada; 
VI - readaptação, noa termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição neto emento de salário. 
Art. 36- Aos servidores admitidos nos ferft01 da Leia' 9.160, 
de 1980, paras função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, enlatem, além dos direitos previstos na legislação eme. 
cifra, os seguintes: 
1- inscrição de oficio nos concursos públicos a amem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cego 
correspondente á respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II • alteração ou restrição de funglo, temporária ou perma-
nente, que não acarretará dintinuidlo nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, Illtica ou Miquita,-1 11ribtliode-
se-lbes encargos compativeis com a sua capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

• Art. 37- Os proventos, as pontões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situaefia determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pernão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 data lei, observadas as disposi-
çdes relativas is opções pelas novas referências de venci-
mentos ora instituída para os servidores em atividade. 
Parágrafo única - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passem a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será ide 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Art 38 - A fixação dos proventos, pensões e legada nas OUVW 
referências de vencimentos institaidas por esta lei observará OS 

critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade. 
Art. 39- Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 data lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas nova referências 
ora inatituldaa, observadas sa nonas estabelecidas para a ser-
vidoon em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prezo previsto no artigo 22,a fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referencias 
de vencimentos instituídas por esta lei seu definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do MU da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40 - 01 atos necessários à implementação dm integrações 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência pra autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situaçães delas decor-
rente& 
Art. 41 -Excepcionahnente, no primeiro concurso de acaso a 
ser realizado após a publicação desta lei, sei exigido latem 
tido mínimo de I (um) ano no cargo titularizado pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento ent curso de for-
mação profissional. 
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Art. 56 -O Executivo editará, ao prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto Mui& 
mentir da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolifana, inclusive ao que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos tansos da Lei n' 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subsealente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119- As disposições constantes deste Capítulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
passo Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação - CECOM/SMS, aos servidorea lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos pira as Coor-
denadoras de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham asse lotados nessas Coorclenadorias de Saúde." 
(NR) " 
Art. 59 - O artigo 121 da Lei e' 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"ML 121 - A importáncia paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços ars Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se torna permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como mio servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagens pecu-
niária, inclusive If) (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei a' 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Mt. 126 - ..-- 
$ 7'- Os efeitos do disposto no parágrafo 6" deste artigo re-
troagkio a e de julho de 2003." (NR) 
Art. 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei n' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. (26- . 	  

1- o respectivo padrão de vencimentos do cago efetivo, coes-
tanta do Anexo XV. Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação apalace, 

	

" (NR) 	- 
Art. 62 - O penteara 2° do artigo 134 da Lei II° 11652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

2'- Os efeitos — o.  enquadramento previsto no "capta' ferroa-
girão a 1* de julho de 2003." (NR) 

, 
. 3fj 

Art. 63 -O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Att. 140 Mentidas as atuais lotações, 1 (um) cago de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistora de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção ff, Ref. DM-7, de livre provimento aris co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carteira de Agente 
Vista, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção II. Ref. DAI-7, de livre provi-
Mento em comissão peio Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Szebprefeituras, por melado Decreto a" 43.891, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação es re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-I0, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR) 
Art. 64 - O parágrafo único do artigo 145 da Lei tf /3.652, de 
2003, fica renumemdo como parágrafo 1", acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, cora a seguinte redação: 
"Art. 145 	... 
§ 2'. O enquadramento de que tatuo parágrafo l' deste artigo 
produzirá efeitos a partir do ('dia az mês da publicação do 
respectivo ata." (NR) 
Art. 65 - () "amor do artigo 151 da Leio' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 

"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de R5 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dora ocupantes de cargos ou funções de Agente Vigor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados os que venham a se matricula em curso de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6'- Na hipótese do servidor não concluir o curso. não poderá 
se beneficiar novamente do banza de que trata o "caput"." 
(NR) 
Art. 66- O artigo 3° da Lei n' 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar cem a seguinte redação: 
"Art. 3'- A importáncia paga a titulo de-Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
doeck bem como não servira de base pua cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1i3 (uru terço) 
de adem décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte" (NR) 
Art. 67- Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficias previstos nesta lei ás pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vém sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
saio suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Municipio de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 68- M despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias própria, suplementadas, se 
necessário. 
Ar?. 69- Esta lei entrará em vigor na data ee sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25,o inciso Ui do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei if 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004, 451' da fundação de Sio Paula 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
Auldicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicaria na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI N 0  14.441, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  256/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras 
e Guias-Intérpretes para Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criada a Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras e 
Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida — SEPED, que prestará tratamento diferenciado às 
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município de São Paulo, com o 
fornecimento de informações exatas acerca dos serviços públicos municipais através de 
diversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação 
para deficientes auditivos e surdocegos. 
§ 1° A Central poderá ter tecnologia para transferência de imagem imediata para as 
recepções das repartições públicas municipais, a serem definidas pelo Executivo, 
também devidamente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo de 
facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com deficiência auditiva através da 
Libras por vídeo instantâneo entre os intérpretes da Central e estas pessoas. 
§ 2 0  O atendimento presencial consiste em disponibilizar intérpretes de Libras e guias-
intérpretes, sempre através de prévio agendamento, nos serviços das repartições 
públicas municipais, que serão definidas pelo Executivo, para auxiliar na comunicação 
dos deficientes auditivos e surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma 
adequada prestação do serviço público municipal. 
Art. 2° A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente de 
intérpretes e guias-intérpretes suficiente para possibilitar a prestação do serviço de 
interpretação. 
Art. 3° Para a concretização da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecer 
ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou 
privado, obedecida a legislação vigente. 
Art. 4 0  Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebração 
dos convênios e parcerias de que trata o art. 3° desta lei, visando o desenvolvimento, 
a execução e a manutenção da Central. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em funcionamento no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto regulamentar. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 

"CRIA O SERVIÇO DE  
ATENDIMENTO POR 
LINGUAGEM GESTUAL  
NAS REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS  
MUNICIPAIS", e dá  
outras providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art.1° - Fica criado em todas as repartições públicas municipais, o Serviço de 
Atendimento Por Linguagem Gestual à Pessoa Portadora de Deficiência 
Auditiva. 

§ único - Para o cumprimento do artigo 1 0, o executivo municipal deverá 
treinar e adaptar servidores nesta nova função, dando-lhes conhecimento de 
linguagem gestual, codificado na Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS, 
auxiliando-se, quando necessário, do Conselho Municipal da Pessoa Portadora 
de Deficiência 

Art. 20  - As despesas decorrentes com a execução desta lei, correrão por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
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Art.4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Vereador Eder Jofre 
PSDB. 
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PROJETO DE LEI 01-0684/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a disponibilização pelo Poder Público municipal de servidores 
devidamente treinados no uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, para prestação 
de informações nos logradouros e próprios municipais com significativo afluxo de 
pessoas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público municipal deverá disponibilizar servidores devidamente 
treinados no uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, nos logradouros e próprios 
municipais com significativo afluxo de pessoas, para prestação de informações e 
orientação de pessoas deficientes, especialmente aquelas com comprometimento de 
audição e/ou fala. 
§ 1 0 . Os logradouros e próprios de que trata o caput deste artigo serão escolhidos de 
acordo com os critérios estabelecidos na regulamentação desta lei. 
§ 2 0 . Onde não for possível a interpretação através da tecnologia de câmeras da 
Central de Libras, (Lei Municipal 14.441/07), disponibilizar - se - á o serviço descrito 
no caput deste artigo. 
Art. 2° O Poder Público municipal fica autorizado a firmar convênios e parcerias com 
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do 
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2008. Às Comissões competentes." 
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